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APLICAÇÃO DO PROCESSO DE ANÁLISE HIERÁRQUICA (AHP) NO MAPEAMENTO DE 
PERIGO DE ESCORREGAMENTOS EM ÁREAS URBANAS

Daniela Gírio Marchiori FARIA
Oswaldo AUGUSTO FILHO

RESUMO

O método de mapeamento de perigo de escorregamentos em áreas urbanas 
mais utilizado atualmente no Brasil é o adotado pelo Ministério das Cidades. Com 
a finalidade de torná-lo mais sistemático e diminuir o grau de subjetividade na 
comparação e hierarquização dos setores de perigo, porém sem modificar sua abor-
dagem fundamental, o presente trabalho propõe incorporar na análise o Processo 
de Análise Hierárquica (AHP). Para validar essa proposta foi realizado um ensaio 
de aplicação em áreas de risco a escorregamentos no Município de São Sebastião 
(SP), mapeadas anteriormente pelo Instituto Geológico da Secretaria do Meio Am-
biente do Estado de São Paulo (IG/SMA/SP), segundo a abordagem tradicional, ou 
seja, sem a incorporação sistemática do AHP. Os resultados do mapeamento do IG 
para uma das áreas (Vila Baiana), exemplificada neste trabalho, foram mais conser-
vadores que aqueles obtidos com a incorporação do método AHP. A sua aplicação 
diminuiu a subjetividade e evidenciou a facilidade e praticidade na ponderação dos 
indicadores na classificação do perigo. A análise das opiniões de três especialistas 
nos julgamentos paritários dos indicadores de perigo a escorregamentos mostrou 
não haver discrepâncias na classificação do perigo.

Palavras-Chave: Mapeamento de perigo, mapeamento de risco, escorregamentos,  
Método AHP.

ABSTRACT

The method of hazard mapping of landslides in urban areas adopted by the 
Ministério das Cidades is the most currently used method in Brazil. In order to 
make it more systematic and to reduce the subjectivity in comparing and ranking 
hazardous areas, but without changing its fundamental approach, this paper 
proposes to incorporate the Analytic Hierarchy Process (AHP) into the analysis. 
To validate this proposal, this approach was tested in areas of landslide risk in the 
municipality of São Sebastião (SP), previously mapped by the Geological Institute 
of the Geological Institute of the Environmental Secretariat of São Paulo State (IG/
SMA/SP), according to the traditional approach, i.e., without the systematic use 
of AHP. The results of the hazard mapping by the IG for one of these areas (Vila 
Baiana), exemplified in this work, were more conservative than those obtained 
using AHP. The application of AHP reduced the subjectivity and showed the ease 
and convenience in weighting the hazard indicators for hazard ranking. An analysis 
of the opinions of three experts in the parity judgment of landslide hazard indicators 
showed no discrepancies in the ranking of hazard.

Keywords: Hazard mapping, risk mapping, landslides, AHP Method.
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, os processos de instabilização de 
encostas estão entre os principais fenômenos re-
lacionados a desastres naturais em áreas urbanas. 
Os escorregamentos em encostas estão associados 
a eventos pluviométricos intensos e prolongados, 
repetindo-se a cada período chuvoso.

A identificação e análise de riscos consistem 
na primeira etapa para se estabelecer um progra-
ma de gerenciamento de riscos (UNDRO 1991). 
Sem o conhecimento da dimensão do problema, 
não há como planejar e agir adequadamente para 
resolvê-lo. O diagnóstico de risco deve: (1) infor-
mar quais são os indicadores ou evidências dos 
processos ambientais que, potencialmente, po-
dem causar danos à população, às edificações ou 
à infraestrutura e descrevê-los, (2) estabelecer a 
hierarquização das situações identificadas e (3) 
estimar o número de edificações e de pessoas po-
tencialmente afetadas (NOGUEIRA 2006).

O mapeamento de risco (identificação, aná-
lise dos riscos e delimitação das áreas de sua 
ocorrência) é executado por meio de trabalhos 
de campo, onde são avaliadas as possibilidades 
(probabilidades) de ocorrência dos processos 
destrutivos (perigo), a vulnerabilidade do ele-
mento em risco (percentagem de perda esperada 
para o elemento submetido à situação perigosa) 
e as consequências sociais e/ou econômicas, caso 
ocorra um determinado processo destrutivo. Em 
termos absolutos, o risco deve expressar um cál-
culo de danos sociais e/ou econômicos por perío-
do de tempo.

CERRI (2006) relata que os mapeamen-
tos de risco no Brasil e em muitos outros países 
são  avaliações predominantemente qualitativas, 
ou seja, os riscos são identificados com base na 
opinião técnica da equipe que executa o mapea-
mento, com o apoio das informações dos mora-
dores da área mapeada. Uma análise comparativa 
entre os resultados obtidos por diferentes equipes 
de campo é realizada como forma de padronizar a 
classificação do risco e garantir a uniformidade na 
linguagem e nos critérios adotados.

Mesmo reconhecendo as eventuais limita-
ções, imprecisões e incertezas inerentes à análise 
qualitativa de riscos, os resultados dessa atividade 
podem ser decisivos para a eficácia de uma políti-
ca de intervenções voltada à consolidação de uma 
ocupação. Para tanto, é imprescindível a adoção 
de métodos, critérios e procedimentos adequados, 
bem como a construção de modelos detalhados de 

comportamento dos processos perigosos. Esses 
condicionantes, aliados à experiência da equipe 
executiva das atividades de identificação e análise 
de riscos, podem subsidiar a elaboração de pro-
gramas adequados de gerenciamento de riscos, 
que reduzam substancialmente a ocorrência de 
acidentes geológicos, bem como tornam mínima a 
dimensão de suas consequências (CERRI & NO-
GUEIRA 2012).

Para aperfeiçoar as abordagens do mapea-
mento de risco considera-se pertinente sugerir e 
incorporar técnicas quantitativas que diminuam 
a subjetividade da análise de perigo de escorre-
gamentos. Neste sentido o objetivo do presente 
trabalho é aprimorar o mapeamento do perigo e 
risco, com a incorporação do Processo de Análise 
Hierárquica (Analytic Hierarchy Process – AHP). 
Para a sua validação, o método foi aplicado em 
áreas de risco a escorregamentos do município 
de São Sebastião (SP), mapeadas anteriormente 
pelo Instituto Geológico da Secretaria do Meio 
Ambiente (IG-SMA), utilizando a abordagem tra-
dicional.

Vale ressaltar como exemplo da importân-
cia da classificação do risco/perigo de forma co-
erente e menos subjetiva: o Sistema Informações 
para Habitação Social - HABISP  no município 
de São Paulo (COELHO & MACHADO 2009), 
elaborado pela Secretaria de Habitação da Prefei-
tura de São Paulo. Esse sistema utiliza a classifi-
cação dos setores de risco do mapeamento de São 
Paulo como um dos indicadores de priorização 
para a implantação de obras de intervenção para 
a redução/minimização do risco em assentamen-
tos urbanos precários, usando como ferramenta de 
apoio à decisão o método AHP.

2 MÉTODO DE MAPEAMENTO DE RISCO 
ADOTADO PELO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Em 2003, com a criação do Ministério das 
Cidades, o Governo Federal instituiu no âmbito 
do Programa Urbanização, Regularização e In-
tegração de Assentamentos Precários, a Ação de 
“Apoio à Prevenção e Erradicação de Riscos em 
Assentamentos Precários” com o objetivo de au-
xiliar a redução do risco. Esta Ação compreende 
três etapas (CARVALHO & GALVÃO 2006): 1) 
Treinamento de equipes municipais com o ob-
jetivo de capacitar técnicos das prefeituras para 
a elaboração de diagnóstico, prevenção e ge-
renciamento de risco; 2) Apoio financeiro para 
que o município elabore o Plano Municipal de 
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Redução de Risco - PMRR, que contempla: (a) 
o diagnóstico de risco (mapeamento), (b) as me-
didas de segurança necessárias para controle e 
redução dos riscos identificados, (c) a estimativa 
de recursos a serem implantados nas interven-
ções para a redução e controle dos riscos, (d) o 
estabelecimento de prioridades, (e) a compati-
bilização com os programas de urbanização de 
favelas e regularização fundiária; 3) Apoio fi-
nanceiro para elaboração de projetos de conten-
ção de encostas em áreas de risco consideradas 
prioritárias no PMRR. 

Os trabalhos desenvolvidos por CERRI 
(2006) e CERRI et al. (2007) apresentam o mé-
todo de mapeamento de risco associado a escor-
regamentos e inundação adotado pelo Ministério 
das Cidades como modelo para a elaboração do 
PMRR (Tabela 1).

Com base em levantamentos da Coordena-
doria de Defesa Civil do Estado de São Paulo 
(CEDEC-SP) e do Instituto Geológico da Se-
cretaria do Meio Ambiente/SP (IG-SMA), reali
zou-se o mapeamento de risco associado a es-
corregamentos em 96 municípios do Estado de 
São Paulo, sendo que em 81 deles adotou-se o 
método de mapeamento de risco do Ministério 
das Cidades.

3 O PROCESSO DE ANÁLISE HIERÁRQUICA 
(AHP)

O método AHP foi desenvolvido por 
Thomas L. Saaty em meados da década de 1970 
com base em conceitos de matemática e psicolo-
gia. Este método fornece um procedimento com-
preensivo e racional para modelar um problema 
de decisão, representando e quantificando as va-
riáveis envolvidas em uma hierarquia de critérios 
ponderados por preferências (pesos). O resultado 
é um modelo que permite analisar várias alternati-
vas com base na capacidade humana de usar a in-
formação e a experiência para estimar magnitudes 
relativas por meio de comparações par a par rea-
lizadas de forma consistente e racional (TOMA 
& ASHARIF 2003, TRENTIM 2012). O método 
AHP auxilia a tomada de decisão e é capaz de 
justificá-la (TRENTIM 2012). Seu uso é indica-
do para problemas que envolvem a priorização de 
soluções potenciais a partir da avaliação de um 
conjunto de critérios (ASAHI et al. 1994, FINNIE 
& WITTIG 1999, KIM 1999).

A aplicação do método AHP (Figura 1) ini-
cia-se pela decomposição do problema em uma 
estrutura hierárquica, que relaciona as metas e os 
níveis hierárquicos (Figura 2).

TABELA 1 – Métodos e procedimentos do mapeamento de risco adotado pelo Ministério das Cidades (CERRI 
et al. 2007).

Etapas dos procedimentos de campo

•   �elaborar e utilizar os modelos dos processos de instabilização e as informações sobre a tipologia e os mecanismos 
de escorregamentos e de solapamentos de margens de córregos disponíveis na vasta literatura técnico-científica;

•   �realizar trabalhos de campo, por meio de investigações geológico-geotécnicas de superfície, visando identificar 
condicionantes dos processos de instabilização, evidências de instabilidade e indícios do desenvolvimento de 
processos destrutivos;

•   �obter a localização precisa das áreas de risco, por meio de utilização de GPS (Global Positioning System), com 
no mínimo um ponto de leitura por área mapeada;

•   �delimitar os setores de risco e, com base em julgamento dos profissionais encarregados do mapeamento de risco, 
atribuir, para cada setor, um grau de probabilidade de ocorrência de processo de instabilização (escorregamento 
de encostas ou solapamento de margens de córregos), considerando o período de 1 ano.

•   �representar cada setor de risco identificado em cópias de fotografias aéreas oblíquas de baixa altitude, a serem 
obtidas por meio de sobrevôos com helicóptero;

•   �estimar as consequências potenciais do processo de instabilização, por meio da avaliação das possíveis formas 
de desenvolvimento do processo destrutivo atuante (por exemplo, volumes mobilizados, trajetórias dos detritos, 
áreas de alcance etc.), definir e registrar o número de moradias ameaçadas (total ou parcialmente), em cada setor 
de risco;

•   �indicar a(s) alternativa(s) de intervenção adequada(s) para cada setor de risco. Nos casos de ser possível a adoção 
de mais de uma alternativa de intervenção, essa possibilidade deve ser explicitada nas fichas de campo.
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A partir do momento em que essa hierarquia 
lógica está construída, os tomadores de decisão 
avaliam sistematicamente as alternativas por com-
paração paritária em cada um dos critérios. Essa 
comparação pode utilizar dados concretos das al-
ternativas ou julgamentos humanos (pesos) como 
forma de informação subjacente (SAATY 1990, 
2008). Por outro lado, a atribuição de pesos para 
cada critério exige um conhecimento preciso do 
problema, que, normalmente, só é possível para 
um especialista.

Uma vez que as comparações e os pesos 
relativos entre os critérios foram estabelecidos, 
determina-se a razão de consistência (RC) dos jul-
gamentos e se faz a aferição da coerência dos pesos 
atribuídos a cada par de critérios. Após essa análise 
calcula-se a valoração global para cada critério, a 
partir da multiplicação de cada prioridade do pri-
meiro nível por sua respectiva do segundo nível, 
que indica a posição relativa de cada critério numa 
classificação final (SAATY 1980).

Estruturação dos

níveis hierárquicos

Cálculo da matriz  por

meio de procedimentos

matemáticos

Atribuição de pesos

pelos especialistas

(decisores)

Priorização das

alternativas

Estruturação da

matriz de decisão

AHP

Verificação da

coerência dos pesos -

Análise de

sensibilidade

Classificação

final

Revisão dos

pesos

RC > 10%

RC 10%≤

FIGURA 1 – Etapas principais do método AHP.

Critério 1 Critério 2 Critério 4Critério 3 Critério n

META - OBJETIVO

Alternativa A Alternativa B Alternativa N

FIGURA 2 – Exemplo de estruturação hierárquica em dois níveis: critérios e alternativas (modificado de  
SAATY 1990).

As etapas do método AHP são descritas a 
seguir. Seus procedimentos matemáticos estão 
exemplificados passo a passo em TEKNOMO 
(2006).

3.1 Atribuição de pesos - Escala Fundamental de 
Saaty

Os critérios são comparados segundo uma 
escala de julgamentos, também denominada de 
Escala Fundamental de Saaty, que tem valores 
de 1 a 9, como mostra a tabela 2 (BORITZ 1992,  
SCHMIDT 1995).

Os números ímpares são usualmente usa-
dos para assegurar razoável distinção entre os 
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pontos da medição, ao passo que os pares só 
devem ser adotados quando o consenso natural 
não for alcançado entre os avaliadores, havendo 
necessidade de uma solução negociada (SAATY 
1980).

3.2 Cálculo da matriz de comparação do vetor de 
prioridades.

A partir da Escala de Saaty é construída uma 
matriz de comparação recíproca (Tabela 3), estru-
turada de maneira que o critério 1 tenha preferência 
sobre o critério 2 e a diagonal principal da matriz 
seja representada pela unidade.

 TABELA 3 – Matriz comparativa.

Critério 1 Critério 2

Critério 1 1 Avaliação 
Numérica

Critério 2 1/Avaliação Numérica 
(Recíproco) 1

O cálculo da matriz de comparação resulta 
no “autovetor de prioridades”. A fórmula reco-
mendada por SAATY (1990) para realizar o cál-
culo do autovetor consiste em elevar a matriz a 
potências arbitrariamente altas, dividindo-se a 
soma de cada linha pela soma dos elementos da 
matriz, ou seja, normalizando os resultados.

O autovetor determina a participação ou o 
peso relativo de cada critério no resultado total 
da meta e corresponde de modo aproximado à 
média aritmética dos valores de cada um dos cri-
térios. De posse das importâncias relativas dos 

critérios é verificada a integridade e coerência 
dos julgamentos por meio da análise de consis-
tência.

3.3 Análise da consistência dos julgamentos

A integridade, qualidade ou coerência dos 
julgamentos é avaliada por meio do cálculo do 
“autovalor”. Essa análise, também denominada 
de “análise de sensibilidade”, indica se os jul-
gamentos estão relacionados de modo lógico 
(PAMPLONA 1999). 

SAATY (1990) propôs o seguinte procedi-
mento para se realizar a Análise de Sensibilidade:

a) Estima-se inicialmente o “autovalor má-
ximo” (λmáx). A consistência de uma matriz po-
sitiva recíproca requer que o autovalor máximo 
(λmáx) seja igual ao número de linhas (ou colu-
nas) da matriz de comparações paritárias n (nú-
mero que representa a ordem da matriz). Quanto 
mais próximo λmáx for de n, mais consistente 
será o resultado. O autovalor é calculado pela 
equação (1);

λmáx = T. w                                       (Eq. 1)

onde: T é o autovetor normalizado, w corres-
ponde à soma das colunas da matriz de compara-
ções para cada critério.

a) Calcula-se o “índice de consistência” (IC). 
O IC de uma matriz de comparações paritárias 
indica quanto o autovalor está afastado do valor 
teórico esperado n, logo, esse desvio é dado pela 
expressão (λmáx – n). Essa diferença é medida em 
relação ao número de graus de liberdade da matriz 

TABELA 2 – Escala de julgamento de importância no Método AHP (modificada de SAATY 1990).

Valores numéricos Termos verbais Explicação

1 Igual importância Duas alternativas contribuem igualmente para o 
objetivo.

3 Moderadamente mais importante Experiência e julgamento favorecem levemente 
uma alternativa em relação a outra.

5 Fortemente mais importante Experiência e julgamento favorecem fortemente 
uma alternativa em relação a outra.

7 Muito fortemente mais importante Alternativa fortemente favorecida em relação a 
outra e sua dominância é demonstrada na prática.

9 Extremamente mais importante A evidência favorece uma alternativa em relação a 
outra, com grau de certeza mais elevado.

2, 4, 6 e 8 Valores importantes intermediários Quando se procura uma condição intermediária 
entre duas definições.
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(n – 1). Assim, o índice de consistência é dado pela 
equação (2):

IC = (λmáx – n)/(n – 1) 	 (Eq. 2)

c) Calcula-se a “razão de consistência” 
(RC). Antes desse cálculo o índice de consistên-
cia (IC) deve ser comparado com o “índice de 
consistência aleatória” (CA) para determinar se 
a razão de consistência está satisfatória. O índice 

de consistência aleatória também é denominado 
“índice randômico” (IR).

O índice de consistência aleatória (CA) represen-
ta o valor que seria obtido em uma matriz de compara-
ções paritárias de ordem n onde não fossem realizados 
julgamentos lógicos, com valores aleatórios. SAATY 
(1980) calculou o índice de consistência aleatória para 
uma amostra de 500 matrizes recíprocas positivas, de 
ordem até 11 por 11 geradas aleatoriamente, cujos va-
lores obtidos são apresentados na tabela 4.

TABELA 4 – Valores de consistência aleatória (CA) em função da ordem da matriz (SAATY 1980).

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

CA 0 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,51

A razão de consistência permite analisar o 
grau de violação da proporcionalidade e transitivi-
dade dos julgamentos do decisor. É calculada con-
forme equação (3):

RC = IC/CA		  (Eq. 3)

A razão de consistência (RC) é aceitável para 
valores menores ou iguais a 0,10 (10%). Valores 
acima de 10% indicam a existência de sérias incon-
sistências de julgamentos e o resultado da aplica-
ção do método AHP é considerado “pobre” (inco-
erente). Neste caso, sugere-se a revisão da matriz 
de comparações de forma a tornar os julgamentos 
consistentes (SAATY 1990).

BORITZ (1992) aponta como um dos pon-
tos fortes mais significativos do método AHP 
a capacidade de medir o grau de consistência 
presente nos julgamentos par a par e, desse modo, 
contribuir para assegurar que somente ordenações 
justificáveis sejam usadas como a base para ava-
liações.

3.4 Valoração global

A valoração global de cada uma das alterna-
tivas é realizada segundo o método da soma pon-
derada (SAATY 1980), expressa pela equação (4):

V(a) =  Sn
j=1    pj vj (a),                                     (Eq. 4)

com Sn
j=1 pj =1  e  0<pj <1 (j= 1,... n)

 

onde: �V(a) corresponde ao valor global da alterna-
tiva analisada; 
pj ,  importância relativa do critério j;
vj , nível de preferência da alternativa 

analisada no critério j.

Segundo ENSSLIN et al. (2001), um modelo 
considerado “estável”, ou seja, bem estruturado, as 
pequenas alterações na atribuição dos pesos não 
modificam significativamente os resultados. 

Assim, a execução de todos os procedimen-
tos descritos anteriormente permite a coleta de sub-
sídios consistentes para uma tomada de decisão em 
relação a um problema complexo.

O mercado de informática disponibiliza progra-
mas que implementam o método AHP e promovem a 
simplificação do processo de avaliação e a execução 
dos cálculos matriciais e dos índices de consistên-
cia (CHOIRAT & SERI 2001, SAUNDERS 1994).  
Entretanto, em análises simples, como no caso des-
se trabalho, os cálculos matriciais e os índices de  
consistência podem ser executados em um programa 
de estruturação de planilhas, como, por exemplo, o 
Microsoft Excel.

4 Método e etapas do trabalho

4.1 Definição da área de estudo
A área definida para aplicação do método 

AHP foi o Município de São Sebastião, SP (Figu-
ra 3). Os escorregamentos que ocorrem nas encos-
tas urbanas do município de São Sebastião, assim 
como em grande parte do Litoral Norte, estão re-
lacionados a taludes de corte e aterros na encosta. 
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São escorregamentos que mobilizam pouco volu-
me de material, mas suficiente para causar danos 
às pessoas e bens. 

No universo de 19 áreas mapeadas pelo IG 
neste município em 2005 (SMA 2006), seis de-
las foram selecionadas (Figura 3) para aplicação 
do método AHP com base nas recomendações da 
“Carta de Risco a Movimentos de Massa e Inun-

dação” (SMA 1996). Essas áreas são representa-
tivas dos processos de escorregamentos descritos 
conforme a classificação de AUGUSTO FILHO 
(1992), adotada neste trabalho.

O termo perigo, adotado nesse estudo, re-
fere-se à probabilidade (ou frequência) de ocor-
rência de um fenômeno destrutivo (AUGUSTO 
FILHO et al. 1990).

FIGURA 3 – Localização das áreas de risco a escorregamentos no Município de São Sebastião 
(Imagem de satélite Landsat 7, 2012).

O mapeamento de perigo com a incorpo-
ração do método AHP e a comparação com o 
método tradicional foram realizados nessas seis 
áreas. No presente artigo são exemplificados os 
resultados da Área 3, denominada Vila Baiana 

FIGURA 4 – (a) Vista geral da ocupação na Área 3 (Vila Baiana); (b) detalhe de moradias construídas em 
encosta com declividade acentuada (Fonte: Acervo IG-SMA, 2005).

(Figura 4). Essa área está localizada no bairro 
Barra do Sahy, próxima à Rodovia SP 55, senti-
do Santos, com acesso pelas Ruas Manoel Neto 
e Ricardo Queiroz. Nessa área foram mapeados 3 
setores de risco.
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4.2 Estruturação dos níveis hierárquicos

O método AHP foi definido como procedi-
mento básico para o desenvolvimento da análise de 
perigo de escorregamento em áreas urbanas. Ape-
sar de existirem programas de AHP disponíveis, 
inclusive com licença-livre, optou-se por estruturar 
os procedimentos desta técnica em um ambiente de 
planilha eletrônica do Programa Excel (Microsoft). 
Este programa foi escolhido devido a sua ampla dis-
seminação, facilidade de uso e possibilidade de ser 
incorporado em dispositivos portáteis como os ta-
blets, para uso direto nos trabalhos de campo.

As principais etapas do método AHP, aplica-
do ao mapeamento de perigo (Figura 1), serviram 
para classificar, em ordem de importância, os indi-
cadores de perigo e suas respectivas classes para 
cada natureza de encosta/talude identificadas nos 
trabalhos de campo.

4.2.1 A natureza da encosta/talude e os tipos de 
processos de escorregamentos: classificações

As classificações da natureza da encosta/
talude e dos tipos de processos de escorregamen-
tos foram estabelecidas com base nos trabalhos de 
campo e na literatura científica. Além disso, foram 
estabelecidas de forma que a interpretação dos re-
sultados com a aplicação do método AHP fosse rá-
pida e fácil, sem prejudicar a qualidade da análise.

A natureza da encosta/talude identificada nas 
seis áreas foi classificada em quatro tipos:

•	 Encosta natural;

•	 Talude de corte em solo/rocha;
•	 Bloco rochoso;
•	 Talude de aterro.

Os processos de escorregamentos foram agru-
pados em quatro tipos básicos, conforme a natureza 
da encosta/talude:

•	 Escorregamento raso de solo em encosta natural;
•	 Escorregamento de solo e rocha em talude de 
corte;
•	 Rolamento/desplacamento de blocos rochosos;
•	 Escorregamento em aterro (solo, entulho/lixo).

O tipo de processo adotado em cada setor 
analisado foi o predominante. Quando identificado 
mais de um tipo com potencial elevado de ocorrên-
cia no mesmo setor (por exemplo: escorregamentos 
de solo e de rocha em taludes de corte), realizou-se 
a análise de perigo para ambos e adotou-se o maior 
valor do índice de perigo.

4.2.2 Seleção dos indicadores de perigo e 
suas respectivas classes

Os condicionantes geológico-geotécnicos e 
ambientais dos processos de escorregamentos de-
nominados indicadores de perigo foram agrupados 
em tipos e classes específicas. Após a seleção des-
ses indicadores atribuiu-se pesos relativos a cada 
um deles para a aplicação do método AHP.

A figura 5 exemplifica os tipos (nível hierár-
quico 1) e classes (nível hierárquico 2) de indica-
dores de perigo adotados para análise e mapeamen-
to dos setores de perigo para o escorregamento raso 
de solo em encostas naturais.

FIGURA 5 – Estruturação dos níveis hierárquicos para a aplicação do método AHP, adotados para análise e 
mapeamento dos setores de perigo para o escorregamento raso em encostas naturais.
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A seleção dos tipos de indicadores de perigo 
apoiou-se nos trabalhos de CERRI (1993), MACE-
DO (2001) e nos trabalhos de mapeamento de áreas 
de risco de escorregamentos em encostas urbanas com 
abordagem qualitativa (FUNDUNESP 2003; CERRI 
et al. 2004, 2007; CANIL et al. 2004; MACEDO et al. 
2004a, b; FARIA et al. 2005 e SANTORO et al. 2005).

A seleção das classes de indicadores de perigo 
baseou-se nos trabalhos de YOSHIKAWA (1997), MA-
CEDO (2001), FUNDUNESP (2003) e SMA (2006).

4.3 Atribuição de pesos conforme a Escala Funda-
mental de Saaty

O procedimento de atribuição de pesos re-
lativos, conforme a Escala Fundamental de Saaty, 
foi realizado para os dois níveis hierárquicos dos 
indicadores de perigo. A figura 6 ilustra um exem-
plo deste procedimento para o nível hierárquico 1 
(indicadores de perigo): declividade e uso/cober-
tura do solo.

FIGURA 6– Escala Fundamental de Saaty. Comparação par a par da declividade e do uso/cobertura do solo 
exemplificado para o processo de escorregamento raso em encosta natural.

A autora deste trabalho (Daniela G. M. Faria) 
realizou os primeiros julgamentos e, posteriormen-
te, como forma de se aferir os resultados da análise 
de perigo, três outros especialistas fizeram uma re-
avaliação (julgamentos).

4.4 Estruturação da matriz de decisão AHP
Após a aplicação do método AHP para cada 

tipo de processo, as matrizes de decisão dos indi-
cadores de perigo e suas respectivas classes foram 
estruturadas (Tabela 5).

TABELA 5 – Estruturação da matriz de decisão AHP para o processo de escorregamento raso de solo em 
encostas naturais. 	Marcações em azul indicam a comparação par a par exemplificada na figura 6.

Indicadores de 
perigo Amplitude Declividade Uso/

Cobertura
Nível d’água 

(NA)
Água 

superficial Material Estrutura 
Geológica

Amplitude 1 1/5 1/3 1/3 2 2 5

Declividade 5 1 3 3 2 5 7

Uso/cobertura 3 1/3 1 2 2 5 5

Nível d’água 
(NA) 3 1/3 1/2 1 3 3 8

Água superficial 1/2 1/2 1/2 1/3 1 3 5

Material 1/2 1/5 1/5 1/3 1/3 1 3

Estrutura 
Geológica 1/5 1/7 1/5 1/8 1/5 1/3 1

11310 Miolo.indd   31 29/01/14   20:42



Faria & Augusto Filho

32

Após a estruturação de cada matriz, reali-
zou-se as operações de normalização dos pesos 
relativos nas matrizes de comparação e se obteve 
o vetor de prioridades ou autovetor, o qual for-
nece o peso relativo de cada indicador de perigo 
expresso em percentagem. 

A aferição da coerência da atribuição dos pe-
sos foi realizada por meio da análise de sensibili-
dade, calculando-se a Razão de Consistência (RC). 
Quando a razão de consistência indicar que os jul-
gamentos estão coerentes, o vetor de prioridades é 
aceito e realiza-se a classificação final mediante o 
cálculo do índice de perigo (IP, Equação 5):

IP =   Sn
i=1   pi xi /100		   (Eq. 5)

onde: 
p = peso do condicionante do processo (indi-

cador de perigo);
x = peso da classe do respectivo indicador de 

perigo.

Esse índice é calculado para cada natureza 
de encosta e tipo de processo de escorregamento, 
identificados nos setores analisados.

A classificação final é a hierarquização dos 
índices de perigo.

4.5 Mapeamento e estruturação das bases de dados 
com a aplicação do método AHP.

As seis áreas de risco selecionadas no mu-
nicípio de São Sebastião (SP) foram mapeadas 
utilizando a planilha de análise de perigo com a 
incorporação do método AHP. Cada planilha foi 
composta por quatro tabelas principais: a) entrada 
de dados; b) chave de ponderação; c) índice de pe-
rigo; 4) classificação do perigo. As três primeiras 
foram estruturadas para cada uma das seis áreas 
mapeadas, enquanto que a quarta tabela, denomi-
nada de classificação do perigo, agrega todos os 
setores mapeados.

 – Entrada de dados

Nesta tabela, elaborada para armazenar os 
dados do levantamento de campo do mapeamento 
de risco realizado pelo IG/SMA (SMA 2006), cons-
tam os seguintes dados: localização, área de estu-
do, data, equipe de campo, processos identificados, 
indicadores de perigo, consequências (número de 

moradias ameaçadas), números das fotos aéreas, 
registros fotográficos de campo e dados de posicio-
namento (Global Positioning System). Cada linha 
da tabela armazena um setor da análise de perigo, 
que foi definido com base na natureza da encosta/
talude e nos tipos de processos de instabilização 
predominantes. No caso de ocorrerem mais de um 
processo no setor, a análise é realizada para cada 
um deles.

– Chave de ponderação

Esta tabela armazena as classes dos indica-
dores de perigo e seus respectivos pesos, conside-
rando a natureza da encosta e os tipos de processos 
de escorregamentos. Atribuiu-se para cada classe 
uma letra associada a um número, enquanto que os 
pesos relativos das classes foram atribuídos pelo 
Processo de Análise Hierárquica (AHP), a partir do 
cálculo da matriz de decisão. 

– Índice de perigo (IP)

A partir das informações de cada área 
mapeada gerou-se uma tabela do IP. A hierarqui-
zação dos índices de perigo identificados nas áreas 
mapeadas obedeceu a tabela de classificação do 
perigo.

– Classificação do Perigo

Na estruturação da tabela de classificação ge-
ral do perigo utilizou-se todos os dados de IP dos 
vinte e um setores mapeados. Sua função é classi-
ficar os índices de perigo para cada natureza de en-
costa/talude e tipo de processo de escorregamento 
em perigo baixo, médio, alto e muito alto (Tabela 
6). Adotou-se os seguintes critérios:

a) a média aritmética (X) dos valores numé-
ricos do índice de perigo, somada ou subtraída da 
metade do desvio padrão (Δ) (Equação 6):

IP = X 71/2 Δ 		  (Eq. 6)

b) presença de feições de instabilidade expres-
sivas, classificando o perigo como “muito alto”.

4.6 Trabalhos de campo

Os trabalhos de campo desenvolveram-se 
no período maio-julho de 2009, com o objetivo 
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de identificar a tipologia dos processos associa-
dos a escorregamentos, os indicadores de perigo 
e suas respectivas classes para a aplicação do 
AHP. Para o mapeamento de perigo de escorre-
gamento das seis áreas selecionadas aplicou-se a 
planilha de análise de perigo.

Os setores de perigo foram delimitados em 
ortofotos impressas nas escalas 1:1.000 a 2.000. 
Essas ortofotos originalmente estão na escala 
1:25.000 e o ano de sobrevôo é 2001 (Projeto 
de Preservação da Mata Atlântica/PPMA – IF/
SMA). Posteriormente esses setores foram re-
passados para bases cartográficas geradas a par-
tir das fotos aéreas digitais, utilizado o Sistema 
de Informação Geográfica – SIG Arcgis 9.3. 
Essas bases foram exportadas para o formato 
de arquivos de imagem do tipo jpg (joint photo-
graphic group), que podem ser editados por pro-
gramas comuns e facilmente disponíveis como 
Microsoft Power Point, Paint, Corel Draw, entre 
outros.

No zoneamento do perigo, a delimitação dos 
setores em campo foi realizada com base nos se-
guintes procedimentos:

•   �pré-setorização a uma distância que pos-
sibilitasse a visão geral do cenário de 
risco, observando o relevo e a forma de 
ocupação da área a ser mapeada. Nesta 
etapa foram considerados: a posição da 
ocupação em relação a encosta (topo, 
meia-encosta e base, com possibilidades 
de queda, queda ou atingimento e atingi-
mento, respectivamente), forma do per-
fil da encosta (retilínea, convexo, côn-
cavo, côncavo-convexo), identificação 
da tipologia dos processos esperados e a 

delimitação da área possível de ser afe-
tada pelo processo;

•   �setorização em escala de detalhe, veri-
ficando localmente as observações re-
alizadas à distância e identificando os 
indicadores de perigo e as feições de 
instabilidade em cada setor.

Destaca-se que no zoneamento são deli-
mitados setores com moradias em situação de 
perigo similar, o que permite a homogeneização 
dessas condições de perigo para um dado setor. 
Portanto, não é aconselhável delimitar setores 
extensos, evitando generalizações.

4.7 Aplicação da planilha de análise de perigo com 
a opinião de especialistas

Para a realização desta etapa, três especialis-
tas selecionados utilizaram:

•   �a Escala de Saaty para comparação par 
a par dos indicadores e suas respectivas 
classes de atributos;

•   �os mesmos indicadores e suas classes já 
descritos anteriormente;

•   �os mesmos dados de entrada coletados 
no levantamento de campo de 2009, bem 
como a mesma setorização.

As matrizes de decisão AHP foram estrutu-
radas conforme os julgamentos paritários dos es-
pecialistas. Em seguida, a planilha de análise de 
perigo correspondente à opinião de cada especia-
lista foi aplicada para as seis áreas mapeadas e seus  
resultados comparados.

5 RESULTADOS

5.1 Aplicação do método AHP

Os resultados dos cálculos da Matriz de 
Decisão AHP e da análise de sensibilidade são 
exemplificados para o processo de escorrega-
mento raso de solo em encostas naturais na ta-
bela 7. 

A natureza da encosta/talude, tipos de pro-
cessos de escorregamentos, indicadores de peri-
go e suas respectivas classes (identificados nos 
trabalhos de campo e utilizados na aplicação do 
método AHP), bem como os pesos desses indica-
dores, calculados na Matriz de Decisão AHP, são 
apresentados na tabela 8.

TABELA 6 – Critérios adotados para a classificação 
do índice de perigo (IP).

Índice de Perigo (IP) Grau de Perigo

IP < X – 1/2 Δ

X – 1/2 Δ  IP  X + 1/2 Δ

IP > X + 1/2 Δ

Presença de feições de 
instabilidade expressivas

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto
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5.2 Análise do Perigo

Esta análise foi construída com base nos re-
sultados dos cálculos da média aritmética de 41 va-
lores de índice de perigo obtidos para os diferentes 
tipos de processos de escorregamentos identifica-
dos nos 21 setores (Tabela 9). 

A média aritmética (X) dos valores do ín-
dice de perigo é 32,40, o desvio padrão (Δ) é de 
11,19, enquanto o valor do coeficiente de varia-

ção é de 0,3453, ou seja, menor que 0,4 (40%), 
indicando a homogeneidade dos dados (valores 
entre 5 e 40% indicam amostragem homogênea). 
Substituindo os valores da média e do desvio 
padrão na expressão de IP = X ± ½ Δ, têm-se:  
IP = 32,40 ± ½(11,19), resulta valores de  
IP = 26,80 e IP = 37,99.

Com base na definição dos intervalos do IP, os 
critérios aplicados na análise do perigo de escorrega-
mento para os 21 setores resultantes do mapeamento 
com o método AHP é apresentado na tabela 10.

TABELA 7 – Matriz de Decisão AHP, autovetor (pesos) e análise de sensibilidade dos indicadores de perigo 
para o processo de escorregamento raso de solo em encostas naturais.

Matriz Recíproca
Indicadores de 

perigo Amplitude Declividade Uso/
Cobertura

Nível d’água 
(NA)

Água 
superficial Material Estrutura 

geológica

Amplitude 1 1/5 1/3 1/3 2 2 5

Declividade 5 1 3 3 2 5 7

Uso/cobertura 3 1/3 1 2 2 5 5

Nível d’água 
(NA) 3 1/3 1/2 1 3 3 8

Água 
superficial 1/2 1/2 1/2 1/3 1 3 5

Material 1/2 1/5 1/5 1/3 1/3 1 3

Estrutura 
geológica 1/5 1/7 1/5 1/8 1/5 1/3 1

SOMA 13,20 2,71 5,73 7,13 10,53 19,33 34,00

Matriz Normalizada Soma Autovetor 
(%)

0,076 0,074 0,058 0,047 0,190 0,103 0,147 0,695 9,93 Amplitude

0,379 0,369 0,523 0,421 0,190 0,259 0,206 2,347 33,52 Declividade

0,227 0,123 0,174 0,281 0,190 0,259 0,147 1,401 20,01 Uso/Cobertura

0,227 0,123 0,087 0,140 0,285 0,155 0,235 1,253 17,90 Nível d’ água (NA)

0,038 0,185 0,087 0,047 0,095 0,155 0,147 0,754 10,77 Água superficial

0,038 0,074 0,035 0,047 0,032 0,052 0,088 0,365 5,21 Material

0,015 0,053 0,035 0,018 0,019 0,017 0,029 0,186 2,66 Estrutura geológica

1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 7,000 100,0

autovalor (λmáx) 7,6867 n =7 

índice de consistência (IC) 11,44%

razão de consistência (RC) 8,67% < 10%
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TABELA 9 – Resultados da análise de perigo realizada para os 41 índices de perigo. Feições de instabilidade: 
FI2 e FI3 significam, respectivamente, presença de trincas em paredes e/ou pisos e presença de cicatrizes de 
escorregamentos.

Área Setor Encosta Processo Feições de 
Instabilidade

Análise de Perigo Consequências
Classificação 

do PerigoÍndice Grau Casa 
Alvenaria

Casa 
Madeira

ÁREA 1 - 
Topolândia

A1_S1 Bloco_rochoso Rolamento/Desplacamento FI2 39,84 Muito Alto 16 4 Alto

A1_S1 Corte Escorregamento Solo/Rocha FI2 30,99 Muito Alto 16 4 Médio

A1_S2 Corte Escorregamento Solo/Rocha   28,07 Médio 64 0 Médio

A1_S3 Bloco_rochoso Rolamento/Desplacamento   25,06 Baixo 1 0 Baixo

ÁREA 
2 - Toque-

Toque 
Pequeno

A2_S1 Natural Escorregamento raso de solo   38,75 Alto 10 2 Alto

A2_S1 Corte Escorregamento Solo/Rocha   30,13 Médio 10 2 Médio

A2_S2 Natural Escorregamento raso de solo   38,75 Alto 15 5 Alto

A2_S2 Corte Escorregamento Solo/Rocha   30,15 Médio 15 5 Médio

A2_S2 Bloco_rochoso Rolamento.Desplacamento   27,85 Médio 15 5 Médio

A2_S3 Natural Escorregamento raso de solo   11,90 Baixo 8 3 Baixo

A2_S3 Corte Escorregamento Solo/Rocha   22,13 Baixo 8 3 Baixo

A2_S3 Aterro Escorregamento   17,42 Baixo 8 3 Baixo

ÁREA 3 - 
Vila Baiana

A3_S1 Natural Escorregamento raso de solo   18,31 Baixo 30 10 Baixo

A3_S1 Corte Escorregamento Solo/Rocha   28,83 Médio 30 10 Médio

A3_S1 Aterro Escorregamento   24,15 Baixo 30 10 Baixo

A3_S2 Aterro Escorregamento FI2; FI3 31,34 Muito Alto 1 0 Médio

A3_S3 Natural Escorregamento raso de solo   28,43 Médio 15 5 Médio

A3_S3 Corte Escorregamento Solo/Rocha   20,64 Baixo 15 5 Baixo

ÁREA 4 - 
Juquehy

A4_S1 Corte Escorregamento Solo/Rocha FI2 43,67 Muito Alto 32 0 Alto

A4_S1 Aterro Escorregamento FI2 36,28 Muito Alto 32 0 Médio

A4_S2 Natural Escorregamento raso de solo   13,42 Baixo 10 0 Baixo

A4_S2 Corte Escorregamento Solo/Rocha   14,47 Baixo 10 0 Baixo

A4_S3 Corte Escorregamento Solo/Rocha   23,60 Baixo 5 0 Baixo

A4_S4 Corte Escorregamento Solo/Rocha   28,83 Médio 14 0 Médio

ÁREA 5 - 
Itatinga

A5_S1 Corte Escorregamento Solo/Rocha   46,12 Alto 4 0 Alto

A5_S2 Natural Escorregamento raso de solo   38,20 Alto 8 0 Alto

A5_S2 Corte Escorregamento Solo/Rocha   32,65 Médio 8 0 Médio

A5_S2 Aterro Escorregamento   28,09 Médio 8 0 Médio

A5_S3 Corte Escorregamento Solo/Rocha   45,37 Alto 30 0 Alto

A5_S3 Bloco_Rochoso Rolamento/Desplacamento   40,95 Alto 30 0 Alto

A5_S4 Corte Escorregamento Solo/Rocha   28,27 Médio 30 0 Médio

A5_S5 Natural Escorregamento raso de solo   48,48 Alto 18 0 Alto

A5_S5 Corte Escorregamento Solo/Rocha   51,42 Alto 18 0 Alto

ÁREA 6 - 
Topolândia/ 

Itatinga

A6_S1 Natural Escorregamento raso de solo   40,00 Alto 60 0 Alto

A6_S1 Corte Escorregamento Solo/Rocha   39,46 Alto 60 0 Alto

A6_S1 Aterro Escorregamento   28,09 Médio 60 0 Médio

A6_S2 Natural Escorregamento raso de solo FI2 54,32 Muito Alto 1 0 Alto

A6_S2 Corte Escorregamento Solo/Rocha FI2 55,92 Muito Alto 1 0 Alto

A6_S3 Natural Escorregamento raso de solo   40,00 Alto 34 0 Alto

A6_S3 Corte Escorregamento Solo/Rocha   39,46 Alto 34 0 Alto

A6_S3 Aterro Escorregamento   28,09 Médio 34 0 Médio

11310 Miolo.indd   36 29/01/14   20:42



37

Revista do Instituto Geológico, São Paulo, 34 (1), 23-44, 2013.

TABELA 10 – Critérios aplicados na análise de perigo 
de escorregamento para os 21 setores mapeados com 
o método AHP.

Índice de Perigo (IP) Grau de Perigo

IP <26,80 Baixo
26,80 ≤ IP ≤ 37,99 Médio

IP >37,99 Alto
Presença de feições 

de instabilidade
Muito Alto

Esses resultados permitiram estabelecer uma 
correlação entre os critérios da classificação de ris-
co adotada pelo Ministério das Cidades e a de pe-
rigo com a aplicação do método AHP (Tabela 11). 

Ressalta-se que o grau de perigo muito alto 
foi definido de acordo com a metodologia do Mi-
nistério das Cidades, ou seja, com base na presença 
de evidências de instabilidade expressivas e pre-
sentes em grande número ou magnitude. Assim 
como nas demais classificações de perigo, os con-

dicionantes geológico-geotécnicos serão sempre 
analisados nos setores classificados como perigo 
muito alto, sendo possível verificar a contribuição 
de cada um deles no desenvolvimento de determi-
nado processo de escorregamento.

5.3 Aplicação da planilha de análise de perigo com 
a opinião de especialistas

Os especialistas que participaram desse es-
tudo tinham o seguinte perfil: especialista 1: 28 
anos de formação em Geologia e 27 anos de expe-
riência em risco geológico-geotécnico; especialis-
ta 2: 30 anos de formação em Geologia e 25 anos 
de experiência em risco geológico-geotécnico; e, 
especialista 3: 25 anos de formação em Geologia 
e 15 anos de experiência em risco geológico-geo
técnico. Os seus julgamentos paritários para os in-
tervalos dos índices de perigo e respectiva classi-
ficação estão apresentados na tabela 12, enquanto 
os resultados das análises de perigo para a Vila 
Baiana compõem a tabela 13.

TABELA 11 – Correlação entre os critérios da classificação de risco do método adotado pelo Ministério das 
Cidades e da classificação do perigo com a aplicação do método AHP.

GRAU DE 
PERIGO

ÍNDICE DE 
PERIGO (IP) DESCRIÇÃO

P1
Baixo IP <26,80

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo 
de terreno, etc) e o nível de intervenção no setor são de baixa potencialidade 
para o desenvolvimento de processos de escorregamentos. Não há indícios 
de desenvolvimento de processos de instabilização de encostas. É a condição 
menos crítica. Mantidas as condições existentes, são muitos reduzidas as 
possibilidades de ocorrência de eventos destrutivos no período de 1 ano.

P2
Médio

26,80 ≤ IP ≤ 
37,99

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo de 
terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de média potencialidade para 
o desenvolvimento de processos de escorregamentos. Mantidas as condições 
existentes, são médias as possibilidades de ocorrência de eventos destrutivos 
durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período de 1 ano.

P3
Alto

IP >37,99

Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (declividade, tipo de 
terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de alta potencialidade para 
o desenvolvimento de processos de escorregamentos. Mantidas as condições 
existentes, é perfeitamente possível a ocorrência de eventos destrutivos durante 
episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período de 1 ano. 

P4
Muito Alto

Presença de 
feições de 

instabilidade

As evidências de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, 
trincas em moradias ou em muros de contenção, árvores ou postes inclinados, 
cicatrizes de escorregamento, etc) são expressivas e estão presentes em grande 
número ou magnitude. Processo de instabilização em avançado estágio de 
desenvolvimento. É a condição mais crítica, necessitando de intervenção imediata 
devido ao seu elevado estágio de desenvolvimento. Mantidas as condições 
existentes, é muito provável a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios 
de chuvas intensas e prolongadas, no período de 1 ano.
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Os resultados finais dos especialistas e da 
autora do trabalho apresentado na tabela 13 foram 
iguais. No setor A3/S2, os resultados do grau de 
perigo para o processo de escorregamento em ta-
lude de aterro, foram iguais para as quatro classi-
ficações, classificado como médio. No setor 3, os 
julgamentos realizados pelo especialista 1 para o 
processo de escorregamento natural foram menos 
conservadores que os demais especialistas.

5.4 Comparação dos setores de risco e de perigo 
resultantes dos mapeamentos tradicional e pelo 
método AHP

O mapeamento de risco realizado pelo Insti-
tuto Geológico (SMA 2006) permitiu individuali-

zar três setores de risco (Figura 7a, Tabela 14). No 
mapeamento de perigo com a aplicação do método 
AHP, também foram identificados três setores, a 
saber (Figura 7b, Tabela 14):

•   �Setor 1 (corresponde ao setor 1 do ma-
peamento de risco do IG) – identificou-se 
as probabilidades de ocorrências de escor-
regamentos em taludes de corte, encosta 
natural e aterro. O maior valor do índice 
de perigo foi de 28,83 e, consequentemen-
te, o grau de perigo médio foi atribuído ao 
processo de escorregamento em talude de 
corte. Os indicadores de perigo responsá-
veis por essa classificação, conforme os 
julgamentos paritários atribuídos na ma-
triz de decisão AHP, são as excessivas am-
plitudes e alturas dos taludes de corte e a 
presença de solo exposto. No mapeamento 
realizado pelo IG esse setor foi classifica-
do como risco alto;

•   �Setor 2 (corresponde ao setor 2 do ma-
peamento de risco do IG) – classificou-se 
como grau de perigo médio para escorre-
gamentos em taludes de aterro de acordo 
com os julgamentos da matriz de decisão 
AHP; entretanto,devido à presença de fei-
ções de instabilidade significativas, a clas-
sificação final do perigo foi muito alto;

•   �Setor 3 (corresponde ao setor 3 do mapea-
mento de risco do IG) – o maior índice de 
perigo foi 28,43, com grau de perigo mé-
dio para escorregamento raso em encostas 
naturais. O indicador de perigo respon-
sável pela classificação foi a declividade 
excessiva.

6 Discussão e considerações finais

A incorporação do método AHP nos pro-
cedimentos normalmente utilizados nos mapea-
mentos de riscos de escorregamentos em encostas 
urbanas  permitiu diminuir a subjetividade destes 
mapeamentos e melhorar o grau de confiabilida-
de do diagnóstico de risco para a implementação 
das ações de mitigação por parte do poder pú-
blico. Duas importantes características puderam 
ser constatadas: a flexibilidade e a possibilidade 
de se verificar a consistência dos julgamentos na 
análise. A análise de sensibilidade promove maior 
percepção do julgamento qualitativo dos proces-
sos de perigo, aumentando o nível de confiança na 
tomada de decisão.

TABELA 12 – Resultados dos critérios utilizados na 
análise do perigo de escorregamentos segundo os três 
especialistas consultados e a autora deste trabalho.

Especialista 1
Índice de Perigo (IP) Grau de Perigo

IP < 29,91 Baixo
29,91 ≤ IP ≤ 39,27 Médio

IP > 39,27 Alto
Presença de feições de 

instabilidade Muito Alto

Especialista 2
Índice de Perigo (IP) Grau de Perigo

IP < 32,90 Baixo
32,90 ≤ IP ≤ 41,12 Médio

IP > 41,12 Alto
Presença de feições de 

instabilidade Muito Alto

Especialista 3
Índice de Perigo (IP) Grau de Perigo

IP < 31,19 Baixo
31,19 ≤ IP ≤ 39,93 Médio

IP > 39,93 Alto
Presença de feições de 

instabilidade Muito Alto

Autora deste trabalho
Índice de Perigo (IP) Grau de Perigo

IP <26,80 Baixo
26,80 ≤ IP ≤ 37,99 Médio

IP > 37,99 Alto
Presença de feições de 

instabilidade Muito Alto
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FIGURA 7 – (a) Mapeamento de risco realizado por SMA (2006) e (b) de perigo com a aplicação do método 
AHP na área da Vila Baiana. 

TABELA 14 – Resultados do grau de risco e análise do perigo na Área da Vila Baiana: mapeamento do IG versus 
mapeamento com o método AHP.

Mapeamento de risco IG-SMA
Setor Processo adverso Grau de risco nº de moradias ameaçadas

A3_S1 Escorregamento de solo R3 - Alto 40
A3_S2 Escorregamento de solo R4 - Muito Alto 1
A3_S3 Escorregamento de solo R2 - Médio 20

Mapeamento de perigo aplicando o método AHP

Setor Encosta/
Talude Processo Feições de 

Instabilidade

Análise de Perigo n° 
moradias

ameaçadasIP Grau Grau 
Final

A3_S1 Encosta natural Esc. raso não 18,31 P1-Baixo
P2 

Médio 40A3_S1 Talude de corte Esc. solo/rocha não 28,83 P2-Médio
A3_S1 Aterro Escorregamento. não 24,15 P1-Baixo

A3_S2 Aterro Escorregamento
Trincas no 

piso e paredes; 
cicatriz

31,34 P2-Médio
P4 

Muito 
Alto

1

A3_S3 Encosta natural Esc. raso não 28,43 P2-Médio P2 
Médio 20

A3_S3 Talude de corte Esc. solo/rocha não 20,64 P1-Baixo
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A flexibilidade está associada à facilidade de 
se adaptar novas estruturações na matriz de deci-
são, dependendo dos processos e critérios de ris-
co e perigo a serem analisados. Dessa forma, este 
método pode ser aplicado de forma homogênea em 
diferentes cenários de perigo.

A estruturação da “análise do perigo” em pla-
nilhas do programa Microsoft Excel torna o método 
mais prático, facilmente compreensível e, ainda, 
permite uma clara visualização da contribuição dos 
processos associados a escorregamentos na análise 
do perigo.

Além disso, a aplicação do método AHP no 
mapeamento de perigo evidencia a facilidade e 
praticidade de se verificar a contribuição (em for-
ma de peso) dos indicadores de perigo na classifi-
cação dos setores mapeados.

Ao se comparar os resultados do mapeamen-
to de risco IG/SMA (2006) com os de mapeamento 
do perigo pelo método AHP, observa-se que o últi-
mo método permite:

•	� A sistematização e hierarquização dos 
condicionantes naturais e induzidos dos 
processos de escorregamentos, minimi-
zando a subjetividade, tornando a análise 
de perigo mais objetiva e consistente;

•	� A adoção de procedimentos para unifor-
mizar a delimitação dos setores nas áreas 
mapeadas.

Nessa comparação constatou-se que houve 
uma avaliação mais conservadora dos julgamentos 
na análise do risco efetuada pelo IG, que classifi-
cou um dos setores como de “risco alto”, enquanto 
pelo método AHP o mesmo setor foi classificado 
como “perigo médio”, tanto pela autora deste tra-
balho como pelos especialistas consultados.

Assim, com base nesses resultados é possível 
definir, de forma otimizada, as ações necessárias 
para a gestão de risco. 
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